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	Governo do Estado da Bahia

Secretaria da Fazenda


AUTORIZAÇÃO – PRAZO ESPECIAL – ICMS DE PRODUTOS DIVERSOS 
O Titular da Unidade Fazendária - <nome da Unidade>, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no art. 332, § 4º do RICMS/BA, publicado pelo Decreto 13.780/2012,

RESOLVE:

DEFERIR, o pedido de Autorização formulado pela empresa <nome ou razão social>, com Inscrição Estadual nº <nº da inscrição estadual>, C.N.P.J./MF nº <nº do CNPJ>, localizada em <endereço>, no município <nome do município>, para efetuar o pagamento do ICMS, referente às operações a seguir indicadas, no prazo normal de apuração, até o dia 09 do mês subseqüente ao da ocorrência dos fatos geradores:
 FORMCHECKBOX 
  saídas de madeira em estado bruto, mesmo descascada ou desalburnada;

 FORMCHECKBOX 
  saídas de madeira beneficiada e produtos de madeira realizadas por serrarias;

 FORMCHECKBOX 
  saídas de  carvão vegetal;
 FORMCHECKBOX 
 saídas de couros e peles em estado fresco, salmourado, salgado, beneficiado ou industrializado;

 FORMCHECKBOX 
 saídas de pedras de mármore, granito, minério de ferro, manganês ou barita;

 FORMCHECKBOX 
 saídas de outros produtos agropecuários e extrativos vegetais e minerais  <produtos>;  
 FORMCHECKBOX 
 saídas de álcool etílico hidratado combustível (AEHC);
 FORMCHECKBOX 
 saídas de álcool a granel, não destinado ao uso automotivo;
 FORMCHECKBOX 
 saídas de lingotes e tarugos de metais não-ferrosos NCM 7403.1;

 FORMCHECKBOX 
 saídas de sucatas de metais, papel usado, aparas de papel, ossos, ferro-velho, garrafas vazias, cacos de vidro e fragmentos, retalhos ou resíduos de plásticos, de borracha, de tecidos e de outras mercadorias;

 FORMCHECKBOX 
 prestações de serviço de transporte realizada por contribuinte que apure o imposto pelo regime de conta corrente fiscal, desde que o remetente da mercadoria também possua autorização para pagamento posterior do imposto relativo a mercadoria.
Ressalve-se, entretanto, que a presente Autorização poderá ser alterada ou cassada, a qualquer tempo, a critério do Fisco Estadual e não dispensa o contribuinte do cumprimento de suas obrigações: principal e acessórias, previstas na legislação tributária.
<local>,      
<titular da unidade>
<cargo>.

<cadastro>.
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